
DIRETORIA DE LICITAÇÕES

DECISÃO EM  RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025

REFERÊNCIA: Processo Administrativo nº 00711/2024.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de solução de rede sem fio (wireless), de modo a

suprir as necessidades da Câmara Municipal de Curitiba, conforme condições e exigências constantes no ANEXO I,

parte integrante do Edital, que veicula o Termo de Referência, pelo período de 5 (cinco) anos. 

RECORRENTES:  3CORP  TECHNOLOGY  INFRAESTRUTURA  DE  TELECOM  LTDA,  CNPJ  sob  nº

04.238.297/0001-89 e TELESUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., CNPJ sob nº 57.229.601/0001-98. 

RECORRIDA: CRP TECNOLOGIA LTDA, CNPJ sob nº 06.329.188/0001-00. 

1. DO RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pelas licitantes 3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA

DE TELECOM LTDA  e   TELESUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA, doravante denominadas recorrentes, em razão

da inabilitação da primeira e da aprovação da proposta e habilitação da licitante  CRP TECNOLOGIA LTDA, ora

recorrida,  no  Pregão  nº  001/2025.  A  decisão  pela  aceitação  da  proposta  e  habilitação  da  empresa  recorrida  foi

fundamentada no parecer emitido pela área técnica da Câmara Municipal de Curitiba.

Antes de adentrarmos nas razões que motivaram a interposição deste recurso, faz-se necessário apresentar uma

breve síntese dos fatos que o precedem. Inicialmente, cumpre informar que a sessão pública foi aberta na data e horário

previstos no instrumento convocatório, respeitando-se o rito procedimental estabelecido. 

A licitação teve seus itens agrupados em apenas 1 grupo, sendo o GRUPO 1 formado por 3 itens como restam

demonstrados em tabela constante no item 1.1 do ANEXO I do Edital - Termo de Referência e no item 1.1.1 do Edital

de Pregão Eletrônico nº 001/2025.  A competição deu-se pelo  “MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO (LOTE)”

(item 5.9 do Edital), sendo observado na fase de lances que os mesmos “deverão ser ofertados pelo VALOR GLOBAL

DO GRUPO (LOTE)” (item 5.10 do Edital).

Participaram da licitação um total de 16 empresas, sendo classificada provisoriamente em primeiro lugar ao

final da FASE DE LANCES, a recorrente  3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA, por

ter arrematado o grupo pelo menor preço global, resultando no montante de R$ 1.093.000,00 (um milhão e noventa e

três mil reais). 
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A recorrente teve sua proposta e demais documentos analisados pela área técnica, a qual julgou que a empresa

cumpria os requisitos objetivos estabelecidos em edital, resultando assim, na aprovação de sua proposta. 

Após a demonstração do cumprimento de todos os requisitos técnicos pela empresa recorrente, bem como a

comprovação  da  exequibilidade  de  sua  proposta,  foi  realizada,  no  sistema  Compras  do  Governo  Federal,  em

07/02/2025, a aprovação da proposta da empresa recorrente, encerrando-se, assim, a FASE DE JULGAMENTO DAS

PROPOSTAS. Neste momento, foi aberto no sistema um prazo de 10 (dez) minutos para manifestação de intenção de

recurso, conforme disposto no item 8 do Edital do Pregão 001/2025.

Em seguida,  como  os  documentos  de  habilitação  já  haviam  sido  encaminhados  pela  empresa  recorrente

juntamente com a proposta ajustada e os mesmos já haviam sido analisados, APROVADOS E VALIDADOS, após os

10  (dez)  minutos  para  manifestação  da  intenção  de  recorrer  na  FASE  DE  JULGAMENTO  DAS  PROPOSTAS,

procedeu-se com a habilitação da empresa no sistema na FASE DE HABILITAÇÃO, nos termos do item 7 do Edital,

com consequente abertura de PRAZO PARA INTENÇÃO DE RECURSO de 10 (dez) minutos, conforme disposto no

item 8 do Edital, durante o qual, qualquer licitante pode de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar

sua intenção de recorrer.

As  licitantes  SIGMAFONE e  TELESUL manifestaram  tempestivamente  suas  intenções  de  recurso  e

protocolaram suas razões de forma igualmente tempestiva. A recorrente 3CORP apresentou suas contrarrazões dentro

do prazo estipulado.

As  razões  e  contrarrazões  apresentadas  pelas  licitantes  foram enviadas  para  análise  da  área  técnica,  que

concluiu  por  dar  parcialmente  razão  às  licitantes,  afirmando  que  a  recorrente  3CORP não  atendia  aos  requisitos

mínimos estabelecidos no edital do pregão. Deste modo, este pregoeiro acompanhou integralmente os termos do parecer

técnico, conquanto área competente para analisar  e opinar  sobre as especificações técnicas da proposta,  resultando

assim na decisão de conhecer o recurso  apresentado  pelas  licitantes SIGMA e TELESUL para,  no mérito acolher

parcialmente as razões apresentas, declarando a desclassificação da empresa 3CORP no Pregão 001/2025. 

A  decisão  deste  pregoeiro  foi  encaminhada  à  autoridade  competente,  a  qual  a  ratificou  integralmente,
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confirmando a desclassificação da empresa 3CORP. Cumpre informar que a decisão do recurso administrativo pode ser

conferida na íntegra,  por meio do seguinte link:  https://mid-transparencia.curitiba.pr.gov.br/contratos/licitacoes/2025/

CMC_2025_PE_1_222198_62280.pdf      

A referida decisão do recurso foi publicada e uma nova data foi agendada para a reabertura da sessão pública

do Pregão 001/2025, ocasião em que seria formalizada, no sistema Compras do Governo Federal, a desclassificação da

recorrente 3CORP e convocada a empresa classificada provisoriamente em segundo lugar para a apresentação de sua

proposta.

A reabertura da sessão pública ocorreu na data de 06/03/2025, às 09h00, com a imediata desclassificação da

recorrente 3CORP. Ao realizar a inabilitação da recorrente 3CORP no sistema compras do governo federal, foi aberto o

prazo de 10 (dez) minutos para que a empresa manifestasse sua intenção de recorrer. Dentro desse prazo, a empresa

3CORP fez sua manifestação de forma tempestiva, conforme demonstrado na imagem abaixo:

Após a inabilitação da recorrente 3CORP, foi convocada, no sistema Compras do governo federal, a empresa

classificada provisoriamente em segundo lugar, qual seja, SIGMAFONE, para apresentar a proposta ajustada ao seu

último lance,  bem como  a  lista  de  verificação  preenchida  (checklist)  e  a  comprovação  da  exequibilidade  de  sua

proposta, uma vez que o valor ofertado encontrava-se 50% (cinquenta por cento) abaixo do valor orçado pela Câmara

Municipal de Curitiba. 

A empresa encaminhou toda a documentação de forma tempestiva, a qual foi enviada para análise da área

técnica da Câmara Municipal de Curitiba. Após análise, a área técnica verificou que a proposta da empresa não atendia

ao subitem 4.2.8.30 do Anexo I do Edital – Termo de Referência, conforme manifestação abaixo:
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Diante da manifestação da área técnica, foi aberta diligência, no sistema Compras do governo federal para que

a empresa pudesse prestar os devidos esclarecimentos. No entanto, ao revisar sua proposta, a empresa constatou que, de

fato, a solução apresentada não atendia ao requisito estipulado no subitem 4.2.8.30 do Anexo I do Edital – Termo de

Referência.  Consequentemente, sua proposta foi desclassificada no sistema e ato contínuo foi convocada a empresa

classificada  provisoriamente  em  terceiro  lugar,  a  CRP  TECNOLOGIA,  ora  recorrida  no  presente  recurso

administrativo, para enviar sua proposta e demais documentos complementares. 

A empresa recorrida encaminhou de forma tempestiva a proposta ajustada ao seu último lance, bem como a

lista de verificação preenchida (checklist) e a comprovação da exequibilidade de sua proposta, uma vez que o valor

ofertado  encontrava-se 50% (cinquenta  por  cento)  abaixo  do  valor  orçado pela  Câmara  Municipal  de  Curitiba.  É

importante dizer,  que ainda nessa FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA a recorrida encaminhou também os

documentos  de  habilitação,  os  quais  foram  analisados  pelo  Pregoeiro  e  Equipe  de  Apoio  e  foram  consideradas

cumpridas todas as exigências do Edital no quesito de habilitação jurídica,  regularidade fiscal, social e trabalhista,

qualificação econômica financeira e qualificação técnica, nos termos do item 9.2 e seguintes do ANEXO I do Edital,

que veicula o Termo de Referência. 

Além disso, no que se refere à exequibilidade da proposta da empresa recorrida, o Pregoeiro e a equipe de

apoio analisaram os documentos encaminhados  e consideraram-nos suficientes  para  comprovar que a proposta era
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exequível.

Quanto a análise da proposta ajustada e da lista de verificação (checklist), considerando os aspectos técnicos

das especificações do objeto da licitação e face à competência para o exame do seu inteiro teor, o Pregoeiro encaminhou

a proposta e seus anexos à área técnica demandante da Câmara Municipal de Curitiba, a  Diretoria de Tecnologia da

Informação e Comunicação (DTIC), nos termos do subitem 6.17 do Edital, para fins de análise quanto ao cumprimento

das especificações do objeto. 

Cumpre ressaltar  que o Pregoeiro e a Equipe do Apoio não detém conhecimento técnico para análise das

especificações  do  objeto  da  licitação,  o  que  foi  realizado  pela  área  técnica  desta  Casa  Legislativa,  respeitada  sua

expertise, a qual fez análise e emitiu parecer acerca da proposta ajustada e dos demais documentos a ela relacionados. 

Da análise inicial, a área técnica verificou que a solução apresentada pela empresa recorrida preenchia todos os

requisitos técnicos estabelecidos no Edital  e seus anexos, de modo que se manifestou pela aprovação da proposta,

conforme se verifica abaixo:

Deste modo, após a demonstração do cumprimento de todos os requisitos técnicos pela empresa recorrida, bem

como a comprovação da exequibilidade de sua proposta, foi realizada, no sistema Compras do Governo Federal, em

14/03/2025, a aprovação da proposta da empresa recorrida, encerrando-se assim a FASE DE JULGAMENTO DAS

PROPOSTAS. Neste momento, foi aberto no sistema um prazo de 10 (dez) minutos para manifestação de intenção de

recurso, conforme disposto no item 8 do Edital do Pregão 001/2025.

Em  seguida,  como  os  documentos  de  habilitação  já  haviam  sido  encaminhados  pela  empresa  recorrida

juntamente com a proposta ajustada e os mesmos já haviam sido analisados, APROVADOS E VALIDADOS, após os

10  (dez)  minutos  para  manifestação  da  intenção  de  recorrer  na  FASE  DE  JULGAMENTO  DAS  PROPOSTAS,

procedeu-se com a habilitação da empresa no sistema na FASE DE HABILITAÇÃO, nos termos do item 7 do Edital,

com consequente abertura de PRAZO PARA INTENÇÃO DE RECURSO de 10 (dez) minutos, conforme disposto no

item 8 do Edital, durante o qual qualquer licitante pode de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar

sua intenção de recorrer.
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Dessa forma, a licitante TELESUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA. registrou tempestivamente sua intenção

de recurso na FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS e na FASE DE HABILITAÇÃO.

2. DA TEMPESTIVIDADE E DEMAIS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

Conforme informações extraídas do relatório de julgamento do Pregão 001/2025, a empresa recorrente 3CORP

TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA. foi inabilitada no sistema Compras do Governo Federal

em 06/03/2025, às 09:01:39. Neste momento, foi aberto no sistema um prazo de 10 (dez) minutos para que a empresa

pudesse manifestar a intenção de recurso diante de sua desclassificação do certame, o que foi realizado pela recorrente

às 09:04:37. Sendo assim, ficou demonstrado que a recorrente manifestou sua intenção de recurso dentro do prazo

estabelecido. 

No  tocante  a  proposta  da  empresa  recorrida  CRP  TECNOLOGIA  LTDA,  esta  foi  aceita  no  sistema  de

Compras do Governo Federal em 14/03/2025, às 15:08:27. 

Conforme item 8 e subitens do edital, qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 (dez) minutos, de forma

imediata, após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do

sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

A recorrente TELESUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA manifestou sua intenção de recurso relativa a FASE

DE JULGAMENTO DA PROPOSTA em 14/03/2025 às 15:09:07. 

Com relação a habilitação da empresa recorrida, esta se deu no dia 14/03/2025 às 15:20:21, ato contínuo, na

referida data, às 15:20:28, a recorrente TELESUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA manifestou sua intenção de recurso

relativa a FASE DE HABILITAÇÃO. 

Deste modo, verifica-se que a recorrente manifestou sua intenção de recurso dentro do prazo de 10 (dez)

minutos estabelecido pelo Edital. 

A abertura do prazo para recurso, conforme consignado no item 8.2 do Edital, se deu no dia 14/03/2025, como

se  extrai  do  relatório  emitido  pelo  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal  (TERMO DE  JULGAMENTO),  se

encerrando  no  dia  19/03/2025  às  23h59.  As  recorrentes  3CORP  TECHNOLOGY  INFRAESTRUTURA  DE

TELECOM LTDA e TELESUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA protocolaram suas peças recursais em capo próprio

do sistema de forma tempestiva no dia 19/03/2025, às 18h52 e 13h35, respectivamente, respeitando-se assim o prazo

recursal definido no item 8.2 do Edital. 

A  abertura  do  prazo  para  as  contrarrazões,  conforme  consignado  no  item  8.7  do  Edital,  se  deu  no  dia

20/03/2025,  conforme  se extrai  do relatório  emitido pelo Sistema de  Compras  do Governo  Federal  (TERMO DE

Página 6 de 19
Decisão em Recurso Administrativo  
Diretoria de Licitações – Câmara Municipal de Curitiba



DIRETORIA DE LICITAÇÕES

JULGAMENTO), se encerrando no dia 24/03/2025, às 23h59. A recorrida CRP TECNOLOGIA LTDA protocolou suas

contrarrazões em campo próprio do sistema de forma tempestiva, no dia  24/03/2025, respeitando-se assim o prazo

recursal definido no item 8.7 do Edital. 

Diante  do  exposto,  observa-se  que  as  partes  recorrentes  cumpriram  com  as  formalidades  legais,  isto  é,

observaram o prazo recursal estabelecido no item 8 e seguintes do Edital, bem como ao contido no art. 165, inciso I,

alíneas b e c e § 1º, inciso I da Lei 14.133/2021. Deste modo, os recursos apresentados devem ser conhecidos.

3.  DAS  RAZÕES  DE  RECURSO  DA  RECORRENTE  3CORP  TECHNOLOGY  INFRAESTRUTURA  DE

TELECOM LTDA

A recorrente 3CORP insurgi-se em suas razões recursais  contra a decisão do recurso administrativo que a

desclassificou  do  Pregão  001/2025.  A  referida  empresa  alega,  em  síntese,  que  o  item  responsável  pela  sua

desclassificação  faz  referência  aos  certificados  exigidos  pela  Wi-Fi  Alliance  para  o  padrão  Wi-Fi  6  (802.11ax),

conforme o Anexo I do Edital – Termo de Referência, especificamente no item 4.2.8.27. Nesse item, há uma lista de

certificados que as licitantes deveriam apresentar. Contudo, a recorrente não apresentou 5 dos certificados obrigatórios,

a saber:  4.2.8.27.1. Basic Trigger frame in HE MU PPDU; 4.2.8.27.2. BSRP Trigger frame; 4.2.8.27.10. MCS 10-11

Tx; 4.2.8.27.13. MU-RTS Trigger frame; 4.2.8.27.15. SU-MIMO. 

Em suas razões,  a recorrente argumenta que todas as funcionalidades questionadas  fazem parte do padrão

802.11ax  (Wi-Fi  6),  sendo  integradas  a  ele  e  funcionando  em conjunto  para  melhorar  a  eficiência,  capacidade  e

desempenho  em  redes  sem  fio.  Assim,  ao  utilizar  o  802.11ax  (Wi-Fi  6),  a  comprovação  dos  certificados  seria

dispensável, uma vez que essas funcionalidades seriam inerentes à solução apresentada.

Para ratificar o atendimento aos requisitos obrigatórios do Edital do Pregão 001/2025, a recorrente apresenta

uma carta  oficial  da  fabricante  da  solução  ofertada  (Huawei),  na  qual  a  empresa  declara  que  a  solução  está  em

conformidade com os certificados da Wi-Fi Alliance para o padrão Wi-Fi 6 (802.11ax), listando todos os certificados

mencionados no item 4.2.8.27 do Anexo I do Edital – Termo de Referência.

Diante disso,  a  recorrente  solicita  que  a carta/declaração  da fabricante  seja  considerada  como documento

válido  e  suficiente  para  comprovar  a  conformidade  com  os  certificados  exigidos  no  Edital  do  Pregão  001/2025,

requerendo, assim, sua reclassificação no certame.

As  razões  de  recurso  da  recorrente  3CORP podem ser  acessadas  na  íntegra,  por  meio  do  seguinte  link:

https://mid-transparencia.curitiba.pr.gov.br/contratos/licitacoes/2025/CMC_2025_PE_1_222198_62561.pdf     
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4. DAS RAZÕES DE RECURSO DA RECORRENTE TELESUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA

A recorrente TELESUL insurgi-se em suas razões recursais contra a decisão que considerou a empresa CRP

habilitada e vencedora do Pregão 001/2025, alegando em síntese: 

 Não  comprovação  dos  requisitos  estabelecidos  em  Edital  pelo  fato  do  link  web  utilizado  como

referência  para  verificar  o  atendimento  no  modelo  de  lista  de  verificação  (checklist)  retornar  a

seguinte mensagem: “Nenhuma página da web foi encontrada para este endereço”, indicando que o

link web não existe e que, portando, os seguintes itens do Anexo I do Edital – Termo de Referência

não teriam sido comprovados: Itens 4.2.3.2, 4.2.3.3, 4.2.3.4, 4.2.3.5, 4.2.3.6, 4.2.3.7, 4.2.4.1, 4.2.4.33,

4.2.4.37, 4.2.4.38, 4.2.4.39, 4.2.8.6, 4.2.8.8, 4.2.8.25, 4.2.8.34, 4.2.8.36, 4.2.8.65, 4.2.8.69, 4.2.8.70,

4.2.8.76, 4.2.8.78, 4.2.8.79. 

 Não comprovação  dos requisitos  estabelecidos  em Edital  pelo fato  do arquivo PDF citado como

referência na lista de verificação (checklist) não constar nos documentos entregues pela recorrida,

indicando  que  os  seguintes  itens  do  Anexo  I  do  Edital  –  Termo de  Referência  não  teriam sido

comprovados:  Itens  4.2.4.12.1,  4.2.4.12.2,  4.2.4.29.1,  4.2.4.29.2,  4.2.4.29.3,  4.2.4.29.4,  4.2.4.29.5,

4.2.4.29.6, 4.2.4.29.7, 4.2.4.29.8, 4.2.4.29.9, 4.2.8.27.1, 4.2.8.27.2, 4.2.8.27.3, 4.2.8.27.4, 4.2.8.27.5,

4.2.8.27.6,  4.2.8.27.7,  4.2.8.27.8,  4.2.8.27.9,  4.2.8.27.10,  4.2.8.27.11,  4.2.8.27.12,  4.2.8.27.13,

4.2.8.27.14, 4.2.8.27.15, 4.2.8.27.16, 4.2.8.27.17, 4.2.8.62. 

 Com relação ao item 4.2.8.23 do Anexo I do Edital  – Termo de Referência,  o link enviado pela

recorrida na lista de verificação (checklist) não corresponde ao site oficial do fabricante, o que indica

que a  informação fornecida  não é  respaldada  pelo fabricante  e,  por  consequência,  não teria  sido

comprovada. 

 Não comprovação dos requisitos estabelecidos em Edital pelo fato da página do PDF citada na lista de

verificação (checklist) não estar correlacionada com a solicitação, indicando que os seguintes itens do

Anexo I do Edital  – Termo de Referência não teriam sido comprovados:  Itens 4.2.4.23, 4.2.4.32,

4.2.9.7, 4.2.9.8, 4.2.9.9, 4.2.9.10, 4.2.9.11, 4.2.9.12, 4.2.9.13, 4.2.9.14, 4.2.9.15, 4.2.9.16, 4.2.9.16.1,

4.2.9.16.2, 4.2.9.16.3, 4.2.9.16.4. 

 No tocante ao item 4.2.10.1 do Anexo I do Edital  – Termo de Referência,  onde é solicitado  “A

Contratada deve disponibilizar um Centro Operacional de Rede (Network Operations Center – NOC)

no Brasil…”, a parte recorrida não demonstrou possuir 0800, atendimento em português, atendimento

24x7, e-mail e site próprio de contato para atendimento, portanto este item não teria sido comprovado.

 Com relação ao item  4.2.10.2 do Anexo I do Edital – Termo de Referência, onde é solicitado que “A

Contratada deve apresentar certificação aceita e homologada no mercado nacional, comprovando

especialização em atividades de segurança da informação”, a parte recorrida não teria demonstrado

nos certificados de treinamento que anexou, que atende este requisito. 

 Não comprovação dos  itens 4.2.10.4 e 4.2.10.5 do Anexo I do Edital – Termo de Referência, que

descreve a capacidade do NOC que a solução deve possuir. A recorrida não teria demonstrado que
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possui um NOC ou qualquer uma das capacidades de monitoramento solicitadas. 

 Não comprovação dos seguintes itens do Anexo I do Edital – Termo de Referência: 4.2.9.1, 4.2.9.2,

4.2.9.3,  4.2.9.4,  4.2.9.5,  4.2.9.6,  4.2.9.7,  4.2.9.8,  4.2.9.9,  4.2.9.10,  4.2.9.11,  4.2.9.12,  4.2.9.13,

4.2.9.14,  4.2.9.15,  4.2.9.16,  4.2.9.16.1,  4.2.9.16.2,  4.2.9.16.3  e  4.2.9.16.4.  A  recorrida  teria

encaminhado  dois  documentos  oriundos  de  duas  plataformas  diferentes,  sendo  uma  baseada  em

nuvem (CLOUD) e outra instalada localmente dentro do ambiente do cliente (ON-PREMISES), não

deixando claro qual das plataformas seria efetivamente fornecida. A inclusão de documentação de

diferentes plataformas indica que não há um atendimento completo e consistente por parte da empresa

recorrida  ou  do  fabricante  CAMBIUM  no  que  se  refere  ao  fornecimento  de  solução  com

gerenciamento em nuvem, de modo que, todos os itens contidos na lista de verificação (checklist) que

referenciam ao arquivo “cnMaestro- 3.1.0-On-Premises-User-Guide” não estariam em conformidade

com o solicitado na comprovação técnica. 

 A recorrente alega que a parte recorrida traz preços substancialmente inferiores aos praticados no

mercado e que a planilha de composição de custo trazida pela recorrida não seria suficiente para

comprovar a exequibilidade de sua proposta.

 No que diz respeito ao item 9.2.4 do Anexo I do Edital – Termo de Referência, que trata sobre a

qualificação técnica, a empresa recorrida não teria comprovado por meio dos atestados de capacidade

técnica que apresentou, que de fato já teria fornecido solução de rede sem fio, incluindo pontos de

acesso e software de gerência em nuvem. 

As razões de recurso da recorrente TELESUL podem ser acessadas na íntegra por meio do seguinte link:

https://mid-transparencia.curitiba.pr.gov.br/contratos/licitacoes/2025/CMC_2025_PE_1_222198_62518.pdf     

5. DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA CRP TECNOLOGIA LTDA

A recorrida,  em sua peça de contrarrazões, aponta que cumpriu de forma integral com todos os requisitos

estabelecidos no Edital do Pregão 001/2025, alegando em síntese que todos os documentos foram apresentados,  os

quais foram anexados por meio de um link web na linha 6 na lista de verificação (checklist) encaminhada. Ainda, a

empresa presta os devidos esclarecimentos, rebatendo todos os pontos abordados pela recorrente TELESUL em suas

razões recursais. 

As  contrarrazões  de  recurso  da  recorrida  CRP  podem  ser  acessadas  na  íntegra  por  meio  do  seguinte

link:https://mid-transparencia.curitiba.pr.gov.br/contratos/licitacoes/2025/CMC_2025_PE_1_222198_62602.pdf      

6. DA ANÁLISE DAS RAZÕES DE RECURSO

Preenchidos os pressupostos recursais, passa-se à análise de mérito.
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Em princípio, elucida-se que as decisões tomadas na persecução do presente processo licitatório estão em

perfeita consonância com os dispositivos legais pertinentes às licitações existentes no ordenamento jurídico brasileiro,

tendo  sido  observada  a  submissão  aos  princípios  concernentes  à  Administração  Pública  e,  por  consequência,  às

licitações, quais sejam: os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade,

probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, dentre outros.

Dentre as principais garantias necessárias ao procedimento de licitação exigidas constitucionalmente, deve-se

destacar a isonomia, o julgamento objetivo, assim como a vinculação da Administração ao edital que regulamenta o

certame licitatório.  Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do princípio do

procedimento formal, que determina a Administração a observância das regras por ela própria lançadas no instrumento

que convoca e rege a licitação. Que se reforce que o procedimento em comento seguiu e manteve o fiel respeito ao

princípio da vinculação ao instrumento convocatório e que os atos praticados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio foram

revestidos de clareza, coerência, objetividade e transparência, bem como observância ao princípio vinculatório ao ato

convocatório.

Registre-se que a metodologia utilizada para análise das razões recursais encontra-se fundamentada na Lei

Federal nº 14.133/2021, na Instrução Normativa Seges/ME nº 73/2022 e no Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2025.

Ultrapassadas estas considerações iniciais, passar-se-á análise dos recursos.

6.1  DA  ANÁLISE  DAS  RAZÕES  DE  RECURSO  DA  RECORRENTE  3CORP  TECHNOLOGY

INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA

Haja  vista  que  o  cerne  do  recurso  interposto  diz  respeito  ao  não  atendimento  de  especificações  técnicas

definidas no termo de referência,  imperiosa tornou-se a manifestação da unidade técnica requisitante, Diretoria De

Tecnologia Da Informação E Comunicação, respeitada sua expertise,  sobre as alegações e fundamentos apresentados

pela recorrente, explicitando o seguinte entendimento:

“Quanto ao recurso da 3Corp Technology Infraestrutura de Telecom Ltda. pela à sua inabilitação no Pregão

Eletrônico n.º 90001/2025, cadastrado após aceite da proposta da 3ª colocada, CRP Tecnologia Ltda, consideramos:

O item do edital: “4.2.8.27. Deve possuir os seguintes certificados da Wi-Fi Alliance para o padrão Wi Fi 6‐

(802.11ax):" requer que os produtos integrantes das propostas do processo licitatório sejam comprovados por meio de

certificados da organização Wi-Fi  Alliance,  portanto,  todos os  produtos indicados pelos participantes  do certame

devem contemplar todos os certificados requeridos, conforme o edital, no caso do produto: Huawei AirEngine 5760-51,

somente é valido o certificado que é emitido no site da organização: https://www.wi-fi.org/.

Na  busca  pelo  modelo  -  https://api.cert.wi-fi.org/api/certificate/download/public?variantId=98419,  não
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contempla os Itens 4.2.8.27.1. Basic Trigger frame in HE MU PPDU; 4.2.8.27.2. BSRP Trigger frame; 4.2.8.27.10.

MCS 10-11 Tx; 4.2.8.27.13. MU-RTS Trigger frame; 4.2.8.27.15. SU-MIMO.

Carta do fabricante não é documento substituto ao certificado exigido.

Portanto, não aceitamos o recurso interposto e mantemos a decisão de inabilitação da proposta da 3Corp.”

Com base no parecer emitido pela área técnica, constatou-se que a empresa recorrente, a 3CORP, não atendeu

plenamente  a  todos  os  requisitos  estabelecidos  no  Edital  do  Pregão  nº  001/2025.  Em  particular,  verificou-se  o

descumprimento do item 4.2.8.27 do Anexo I do Edital – Termo de Referência, o qual estabelece a obrigatoriedade de

apresentação de uma série de certificados emitidos pela Wi-Fi Alliance para o padrão Wi-Fi 6 (802.11ax).

Essa  exigência,  conforme  destacado  no  parecer  técnico,  é  essencial  para  garantir  a  compatibilidade  e  a

conformidade técnica do objeto licitado com as especificações requeridas no edital. Ressalte-se que a ausência desses

certificados foi igualmente apontada na decisão do recurso anterior, que resultou na desclassificação da 3CORP,

situação que permanece inalterada diante das informações apresentadas pela recorrente neste momento. 

Neste sentido, ainda que a recorrente tenha apresentado uma carta da fabricante  Huawei  informando que a

solução ofertada está em conformidade com os certificados da Wi-Fi Alliance para o padrão Wi-Fi 6 (802.11ax), essa

não pode ser substitutiva dos certificados exigidos no item  4.2.8.27 do Anexo I do Edital – Termo de Referência. Se o

contrário fosse, estaríamos diante de uma violação ao instrumento convocatório, que deixa claro, de forma objetiva,

todos os requisitos necessários para a habilitação técnica dos licitantes. 

O  atendimento  às  exigências  editalícias  não  pode  ser  suprido  por  declarações  genéricas  ou  documentos

substitutivos que não atendam plenamente às especificações estabelecidas no edital, sob pena de violação ao princípio

da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e, consequentemente, da competitividade, atingindo

o que reza o art. 5º da Lei Federal nº 14.133/21:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade,  da  publicidade,  da  eficiência,  do  interesse  público,  da  probidade  administrativa,  da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da

vinculação  ao  edital,  do  julgamento  objetivo,  da  segurança  jurídica,  da  razoabilidade,  da

competitividade,  da  proporcionalidade,  da  celeridade,  da  economicidade  e  do  desenvolvimento

nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942

(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro)

Sobre o princípio em comento, é firme a jurisprudência no tocante a obrigatoriedade da administração pública

observar estritamente as regras estabelecidas no edital, que constitui a lei interna do certame licitatório, vejamos: 
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EMENTA:  ADMINISTRATIVO.  LICITAÇÃO.  EDITAL.  INOBSERVÂNCIA  À  REGRA

EXPRESSA.  INABILITAÇÃO.  PRINCÍPIOS  DA  ISONOMIA  E  VINCULAÇÃO  AO

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 1. A parte autora não atendeu às exigências do edital, de

modo que admitir que permaneça no certame implicaria fragilização e ofensa ao princípio da

vinculação ao instrumento convocatório,  além de privilégio indevido a um dos concorrentes

(com o afastamento de critério estabelecido objetivamente no edital e aplicado a todos), o que fere o

princípio da igualdade. 2. A jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de

que  o  princípio  da  vinculação  restringe  o  próprio  ato  administrativo  às  regras  editalícias,

impondo a desclassificação do licitante que descumprir as exigências previamente estabelecidas .

(TRF4, AC 5005511-37.2014.4.04.7215, QUARTA TURMA, Relator SÉRGIO RENATO TEJADA

GARCIA, juntado aos autos em 25/04/2019).

Diante de todo o exposto e considerando a manifestação da área técnica transcrita acima, destaca-se que a

análise técnica envolve conhecimentos especializados que extrapolam a esfera de competência do pregoeiro, tornando

imprescindível  que a decisão de mérito sobre a reconsideração,  ou não, da decisão que desclassificou a recorrente

3CORP  TECHNOLOGY  INFRAESTRUTURA  DE  TELECOM  LTDA do  certame  licitatório  seja  pautada  nos

pareceres técnicos apresentados.

Com isto,  considerando que a carta apresentada pela recorrente não substitui os certificados exigidos de forma

clara e objetiva no item 4.2.8.27 do Anexo I do Edital – Termo de Referência,  e por conseguinte, o não atendimento ao

referido item configura descumprimento de requisito técnico indispensável para a contratação, conforme previsto no

Edital  do Pregão 001/2025 e conforme apontado no parecer  exarado pela área técnica demandante,  a decisão pela

desclassificação da recorrente 3CORP se mostra devidamente fundamentada e em consonância com os princípios da

isonomia, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo.

Portanto, cumpre-me acompanhar integralmente os termos do parecer técnico, conquanto área competente para

analisar e opinar sobre as especificações técnicas da proposta apresentada pela empresa 3CORP TECHNOLOGY

INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA. Sendo assim,  NEGO PROVIMENTO ao recurso  interposto  pela

empresa  recorrente  e  mantenho a decisão  de  desclassificação anteriormente  proferida,  em respeito  às  regras

editalícia e com o objetivo de garantir a isonomia e a legalidade do certame. 

6.2 DA ANÁLISE DAS RAZÕES DE RECURSO DA RECORRENTE TELESUL TELECOMUNICAÇÕES

LTDA

Quanto ao recurso interposto pela recorrente TELESUL, seu objeto principal refere-se ao não atendimento de

especificações técnicas definidas no termo de referência. Assim, se torna indispensável a manifestação da área técnica

requisitante,  Diretoria  de  Tecnologia  Da  Informação  E  Comunicação,  respeitado  o  seu  conhecimento,  sobre  as

alegações e fundamentos apresentados pela recorrente, explicitando o seguinte entendimento:
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“Quanto ao recurso da Telesul Telecomunicações Ltda, segue o link web contendo as decisões, quanto aos

questionamentos  técnicos:  https://mid-transparencia.curitiba.pr.gov.br/contratos/licitacoes/2025/

CMC_2025_PE_1_222198_62590.pdf       

Após análise dos Itens citados no recurso, considerados em não conformidade pela recorrente, declaramos

que após revisão e consultas em materiais técnicos da fabricante da solução e produto ofertado pela CRP Tecnologia

Ltda, todos os itens foram atendidos e o recurso não será acolhido para os itens técnicos.

Diante do  exposto,  não aceitamos  o  recurso  interposto e  mantemos  a  decisão  de aceite  da proposta da

empresa CRP Tecnologia Ltda.”

Conforme  bem apontado  pela  área  técnica  em seu parecer,  em relação  aos  itens  4.2.3.2,  4.2.3.3,  4.2.3.4,

4.2.3.5,  4.2.3.6,  4.2.3.7,  4.2.4.1,  4.2.4.33,  4.2.4.37,  4.2.4.38,  4.2.4.39,  4.2.8.6,  4.2.8.8,  4.2.8.25,  4.2.8.34,  4.2.8.36,

4.2.8.65,  4.2.8.69,  4.2.8.70,  4.2.8.76,  4.2.8.78,  4.2.8.79,  4.2.4.12.1,  4.2.4.12.2,  4.2.4.29.1,  4.2.4.29.2,  4.2.4.29.3,

4.2.4.29.4,  4.2.4.29.5,  4.2.4.29.6,  4.2.4.29.7,  4.2.4.29.8,  4.2.4.29.9,  4.2.8.27.1,  4.2.8.27.2,  4.2.8.27.3,  4.2.8.27.4,

4.2.8.27.5, 4.2.8.27.6, 4.2.8.27.7, 4.2.8.27.8, 4.2.8.27.9, 4.2.8.27.10, 4.2.8.27.11, 4.2.8.27.12, 4.2.8.27.13, 4.2.8.27.14,

4.2.8.27.15,  4.2.8.27.16,  4.2.8.27.17,  4.2.8.62,  4.2.4.12.1,  4.2.4.12.2,  4.2.4.29.1,  4.2.4.29.2,  4.2.4.29.3,  4.2.4.29.4,

4.2.4.29.5,  4.2.4.29.6,  4.2.4.29.7,  4.2.4.29.8,  4.2.4.29.9,  4.2.8.27.1,  4.2.8.27.2,  4.2.8.27.3,  4.2.8.27.4,  4.2.8.27.5,

4.2.8.27.6, 4.2.8.27.7, 4.2.8.27.8, 4.2.8.27.9, 4.2.8.27.10, 4.2.8.27.11, 4.2.8.27.12, 4.2.8.27.13, 4.2.8.27.14, 4.2.8.27.15,

4.2.8.27.16, 4.2.8.27.17, 4.2.8.62. do Anexo I do Edital – Termo de Referência, apesar da recorrente TELESUL ter

mencionado em suas razões  que  o arquivo PDF citado como referência na lista de verificação (checklist) não consta

nos  documentos  entregues  pela  recorrida  e  que  os  links  web  constantes  em  cada  uma  dessas  linhas  na  lista  de

verificação  (checklist)  retornava  a  mensagem“Nenhuma  página  da  web  foi  encontrada  para  este  endereço” ,

supostamente indicando a não existência desses links,  é importante ressaltar que além desses links mencionados

pela recorrente,  a empresa recorrida adicionou um link principal ao início do documento, na linha 6 , o qual

remetia para um endereço web para ser feito o donwload de todos os documentos comprobatórios da empresa recorrida,

por meio de um arquivo em zip, se não vejamos:

Dentro do referido arquivo constavam todos os documentos necessários para comprovar os requisitos técnicos

estabelecidos no Edital do Pregão 001/2025. Além disso, a recorrida ainda destacou o nome de cada arquivo em pdf na

lista de verificação (checklist), bem como mencionou a paginação, para facilitar a análise da área técnica, conforme

verifica-se abaixo:
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Diante disso, não há que se falar que os itens mencionados não foram comprovados, conforme destacou a

recorrente TELESUL em suas razões recursais. O que parece ter ocorrido é que a recorrente em questão não se atentou

ao link principal no topo da lista de verificação (checklist) que direcionava a todos os documentos comprobatórios da

recorrida  CRP,  tendo  se  limitado  a  tão  somente  verificar  os  links  contidos  nas  linhas  de  cada  item  da  lista  de

verificação. 

Outro ponto levantado pela empresa recorrente em suas razões recursais e que também foi afastado pela área

técnica em sua manifestação, refere-se aos itens 4.2.4.23, 4.2.4.32, 4.2.9.7, 4.2.9.8, 4.2.9.9, 4.2.9.10, 4.2.9.11, 4.2.9.12,

4.2.9.13, 4.2.9.14, 4.2.9.15, 4.2.9.16, 4.2.9.16.1, 4.2.9.16.2, 4.2.9.16.3, 4.2.9.16.4 do Anexo I do Edital – Termo de

Referência. A recorrente afirmou que os itens mencionados não foram comprovados porque a página do PDF indicada

na lista de verificação (checklist) apresentada pela empresa recorrida não correspondia à solicitação que deveria ser

comprovada. 

Diante do alegado pela recorrente, ainda que, por um erro formal, a empresa recorrida tenha indicado uma

paginação que não correspondia à solicitação que deveria ser comprovada em sua lista de verificação (checklist), as

informações foram, entretanto, localizadas e validadas pela área técnica. 

É importante esclarecer que a lista de verificação é um documento que facilita a análise dos documentos pela

área técnica, pois contém a indicação da paginação, links, entre outros. No entanto, é responsabilidade da área técnica

localizar e validar as informações nos documentos apresentados pela licitante, mesmo que, por erro formal, a paginação

indicada na lista de verificação não corresponda ao que foi solicitado. Cumpre informar ainda que caso as informações

não sejam encontradas, é possível a realização de diligências para que a licitante esclareça as informações, o que no

presente caso não foi necessário, haja vista que as informações constantes nos documentos apresentados pela recorrida

CRP foram encontradas, analisadas e validadas pela área técnica. 

Além disso,  conforme  já  mencionado,  trata-se  de  mero  erro  formal,  de  modo  que  não  seria  razoável  a

desclassificação da recorrida CRP apenas pelo referido erro. É imprescindível destacar que, durante os procedimentos

licitatórios,  a  Administração  Pública  deve  orientar-se  pelo  princípio  do  formalismo  moderado,  o  qual  busca

equilibrar  a observância às exigências formais do edital  com a necessidade de evitar sanções desproporcionais que

prejudiquem a competitividade ou o interesse público. Assim, eventual erro formal que não comprometa a essência

da proposta ou a igualdade de condições entre os licitantes não deve ser motivo para desclassificação.

É nesse sentido inclusive, que estabelece o art. 12, inciso III, da Lei 14.133/2021:
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Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

(...) 

III - o  desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da

qualificação  do  licitante  ou  a compreensão do  conteúdo de  sua  proposta não importará  seu

afastamento da licitação ou a invalidação do processo;

De igual modo, é o entendimento que vem sendo aplicado pelos tribunais: 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo  princípio do

formalismo moderado, que prescreve a  adoção de formas simples e suficientes para propiciar

adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo,

assim,  a  prevalência  do  conteúdo  sobre  o  formalismo  extremo,  respeitadas,  ainda,  as  praxes

essenciais  à  proteção  das  prerrogativas  dos  administrados.  (Acórdão  357/2015-Plenário.  Relator:

Bruno Dantas. Data do julgamento: 04/03/2015) 

É  irregular a desclassificação de proposta por erros formais ou por vícios sanáveis mediante

diligência, em face dos princípios do formalismo moderado e da seleção da proposta mais vantajosa

para a Administração. (Boletim de jurisprudência 499/2024 - TCU)

Sendo  assim,  por  se  tratar  de  erro  formal  que  não  afetou  a  análise  efetuada  pela  área  técnica

demandante, deve-se priorizar o princípio do formalismo moderado, restando, portanto, afastadas as alegações da

recorrente TELESUL no que se refere aos itens acima mencionados, uma vez que tal erro não comprometeu de nenhum

modo a conformidade do certame nem a legalidade do processo licitatório. 

Com relação ao item 4.2.8.23 do Anexo I do Edital – Termo de Referência, alega a recorrente que o link web

incluído na lista  de verificação  (checklist)  pela empresa  recorrida  não é do site  oficial  do fabricante  CAMBIUM,

sugerindo que a informação prestada não é suportada pelo Fabricante. Contudo, na decisão exarada pela área técnica foi

reconhecido  que,  de fato,  houve um erro  da  empresa  recorrida  na lista  de verificação  (checklist)  ao referenciar  a

comprovação, uma vez que o link indicado não aborda o assunto solicitado. No entanto, a área técnica destaca que a

informação  pôde  ser  validada  por  meio  dos  documentos  comprobatórios  disponíveis  no  link  principal ,

especificamente na linha 6 da lista de verificação (checklist), conforme verifica-se abaixo:

Com isso, estamos novamente diante de um  erro formal que não comprometeu a análise realizada pela

área técnica demandante. Conforme já discorrido de forma exaustiva, prioriza-se o formalismo moderado, uma vez

que o erro em questão não impactou na legalidade do certame e tão pouco comprometeu a competitividade do processo

licitatório. Diante disso, nos mesmos termos anteriormente expostos, afastam-se as alegações da recorrente TELESUL. 
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Quanto aos itens 4.2.10.1,  4.2.10.2,  4.2.10.4 e 4.2.10.5 do Anexo I do Edital – Termo de Referência, mais

uma vez a recorrente afirma que os documentos apresentados pela empresa recorrida não comprovam o atendimento aos

requisitos técnicos exigidos no Edital. Sobre o alegado, destacou a área técnica em sua decisão: “Este item editalício é

conferido  posteriormente,  quanto  a  sua  comprovação,  em caso  de  aceite  de  proposta  e  contratação  da  empresa

vencedora.  Mesmo que já  esteja  contratada,  a  empresa  deve  comprovar  o Item antes  do Termo de  Recebimento

Definitivo”. 

De modo a corroborar com o parecer da área técnica, destaca-se que, em sede de pedido de esclarecimento do

Edital do Pregão 001/2025, foi publicado boletim de esclarecimento nº 05, datado de 22 de janeiro de 2025, em que

foi questionado sobre as questões relativas aos itens acima mencionados, onde ficou esclarecido que a documentação

solicitada nos referidos itens deve ser comprovada após a assinatura do contrato. O referido boletim foi publicado

no Portal da Transparência da Câmara Municipal de Curitiba e também no Portal de Compras do Governo Federal,

garantindo que todos os licitantes tivessem acesso à informação. O referido boletim de esclarecimento nº 05, pode ser

acessado  por  meio  do  seguinte  link:  https://mid-transparencia.curitiba.pr.gov.br/contratos/licitacoes/2025/

CMC_2025_PE_1_222198_61600.pdf     

Sendo assim, rejeitam-se as alegações apresentadas pela recorrente TELESUL, uma vez que tais documentos

comprobatórios não serão exigidos no momento da licitação, mas sim posteriormente, conforme esclarecido no Boletim

de Esclarecimento nº 5 e estabelecido no item 4.2.10 e seguintes do Anexo I do Edital - Termo de Referência, que faz

referência expressa ao termo "contratada". 

No  tocante  aos  itens  4.2.9.1,  4.2.9.2,  4.2.9.3,  4.2.9.4,  4.2.9.5,  4.2.9.6,  4.2.9.7,  4.2.9.8,  4.2.9.9,  4.2.9.10,

4.2.9.11, 4.2.9.12, 4.2.9.13, 4.2.9.14, 4.2.9.15, 4.2.9.16, 4.2.9.16.1, 4.2.9.16.2, 4.2.9.16.3 e 4.2.9.16.4 do Anexo I do

Edital  – Termo de Referência,  alega a recorrente  que a empresa  recorrida  teria  adicionado na lista  de verificação

(checklist) documentos oriundos de duas diferentes plataformas: uma baseada em nuvem (CLOUD) e outra instalada

localmente dentro ambiente do cliente (ON-PREMISES). Segundo a recorrente, a inclusão de  documentação de ambas

as diferentes plataformas indica que não há um atendimento completo e consistente por parte da empresa CRP ou do

fabricante CAMBIUM no que se refere ao fornecimento de solução com gerenciamento em nuvem e por esta razão a

empresa recorrida não teria atendido aos requisitos estabelecidos nos itens acima elencados. 

Em análise ao alegado pela recorrente, a área técnica demandante, respondeu conforme segue: 
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Ainda,  sobre  os  referidos  itens,  a  empresa  recorrida  esclarece,  em  suas  contrarrazões  recursais,  que  os

documentos “cnMaestro-Cloud-UG-5.1.1-Sep04- v6” e “cnMaestro-3.1.0-On-Premises-User-Guide” inseridos na lista

de verificação foram incluídos como material  de apoio técnico,  com o objetivo de demonstrar  as  funcionalidades

completas da plataforma cnMaestro, nas suas duas modalidades de implementação (cloud e on-premises). No entanto,

esclareceu  a  recorrida  que  a  solução  ofertada,  em conformidade  com as  exigências  do  edital,  seria  a  plataforma

cnMaestroX na versão Cloud, hospedada em ambiente seguro, escalável e gerenciado, sem necessidade de instalação

local. 

Diante  do  exposto,  e  após  esclarecimento  dos  pontos  levantados  pela  parte  recorrente,  considerando  a

manifestação  da  área  técnica  transcrita  acima  e  reconhecendo  que  a  análise  técnica  demanda  um  conhecimento

especializado além da competência do pregoeiro, concorda-se integralmente com o parecer técnico, uma vez que é a

área competente para avaliar e emitir opinião sobre as especificações técnicas da proposta apresentada pela empresa

CRP. Assim, rejeitam-se as alegações da empresa recorrente, mantendo-se a decisão do certame inalterada.

Outro ponto levantado pela recorrente TELESUL em suas razões recursais refere-se à qualificação técnica da

empresa recorrida (item 9.2.4 do Anexo I do Edital – Termo de Referência). A recorrente argumenta que a empresa

recorrida não teria demonstrado por meio dos atestados de capacidade técnica apresentados que efetivamente forneceu

uma solução de rede sem fio, incluindo pontos de acesso e software de gerenciamento em nuvem.

Os referidos atestados foram avaliados e validados pela área técnica competente, a qual se manifestou nos

seguintes termos:

Novamente,  por  se  tratar  de  requisito  técnico,  que  extrapolam  os  conhecimentos  deste  pregoeiro,  se  faz

necessário o acompanhamento integral da manifestação da área técnica, a qual analisou os atestados apresentados pela

empresa recorrida, reconhecendo que os mesmos atendem aos requisitos estabelecidos no Edital. Dito isso, afastam-se

as  alegações  da  recorrente  TELESUL  e  acompanha-se  integralmente  a  manifestação  exarada  pela  área  técnica

demandante. 

Outro ponto atacado pela recorrente  TELESUL em suas razões  recursais  diz respeito  a  exequibilidade da

proposta da empresa recorrida.  A recorrente alega que a parte recorrida  traz preços substancialmente inferiores aos
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praticados  no  mercado  e  que  a  planilha  de  composição  de  custo  trazida  pela  recorrida  não  seria  suficiente  para

comprovar a exequibilidade de sua proposta.

Em se tratando de exequibilidade da proposta, é importante destacar que a simples constatação de um preço

inferior a 50% do valor orçado não configura, por si só, a inexequibilidade da proposta, trata-se apenas de um indício

que requer diligência para sua confirmação. Ou seja, a proposta não deve ser desclassificada sem a realização de um

processo investigativo adequado que comprove que o custo real do licitante efetivamente ultrapassa o valor da proposta

apresentada.

Nesse  contexto,  cabe  ressaltar  que  a  diligência  necessária  foi  realizada,  permitindo  à  parte  recorrida

demonstrar  a  exequibilidade  de  sua  proposta,  apresentando  documentos  que  comprovassem  essa  viabilidade.  A

recorrida forneceu, em sede de diligência, uma planilha detalhada de composição de custos, a fim de comprovar que os

preços apresentados eram de fato praticados.

Dessa forma, o documento apresentado foi considerado suficiente para a comprovação da exequibilidade da

proposta da empresa recorrida. Sobre a análise da exequibilidade da proposta, o TCU já se manifestou no sentido de que

deve-se ter cautela na referida análise,  conforme disposto no Acórdão 284/2008-Plenário: “O exercício do juízo de

inexequibilidade demanda máxima cautela e comedimento,  mostrando-se irregular a desclassificação de empresas

sem que  tenha  restado  demonstrado,  de  forma evidente,  a  impossibilidade  de  prestação  do  serviço  pelo  valor

ofertado”.

Ainda, é importante destacar sobre o tema os dizeres de Marçal Justen Filho:

O tema comporta uma ressalva prévia sobre a impossibilidade de eliminação de propostas vantajosa

para o interesse sob tutela do Estado.  A desclassificação por inexequibilidade apenas pode ser

admitida como exceção, em hipóteses muito restritas. Nesse ponto, adotam-se posições distintas

das anteriormente perfilhadas, O núcleo da concepção ora adotada reside na impossibilidade de o

Estado transformar- se em fiscal da lucratividade privada e na plena admissibilidade de propostas

deficitárias.

5.1) A distinção entre a inexequibilidade absoluta (subjetiva) e relativa (objetiva) Discorda-se do

entendimento de que todas as hipóteses de inexequibilidade comportam tratamento jurídico idêntico.

Ao  contrário,  deve  impor-se  uma  diferenciação  fundamental,  destinada  a  averiguar  se  a

proposta pode ou não ser executada pelo licitante, ainda que seu valor seja deficitário. A questão

fundamental  não  reside  no  valor  da  proposta,  por  mais  ínfimo  que  o  seja  -  o  problema  é  a

impossibilidade de o licitante executar aquilo que ofertou. A formulação desse juízo envolve uma

avaliação de capacidade patrimonial do licitante. Se ele dispuser de recursos suficientes e resolver

incorrer em prejuízo, essa é uma decisão empresarial privada.

Não cabe à Administração a tarefa de fiscalização da lucratividade empresarial privada. Sob

esse ângulo, chega a ser paradoxal a recusa da Administração em receber proposta excessivamente

vantajosa. (JUSTEN FILHO; Marçal, 2010, p. 456.) (Grifo nosso).
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Ademais, o Tribunal de Contas da União já se manifestou diversas vezes sobre o tema, entendendo que cabe

aos proponentes estabelecerem seus próprios limites, por sua conta e risco, computando seus custos e a margem de

lucro, e não ao pregoeiro ou qualquer agente público (Acórdão 0399-14/2003 TCU).

Para tanto, fica evidente que os valores apresentados pelos licitantes em suas propostas são de sua exclusiva

responsabilidade, assim como os documentos fornecidos para comprovar a viabilidade de sua execução. Nesse contexto,

não compete à Administração Pública interferir na esfera privada dos licitantes ou realizar ingerências sobre a formação

de preços. 

Sendo assim, a planilha de composição de custo apresentada pela empresa recorrida foi considerada suficiente

para  demonstrar  a  exequibilidade  de  sua  proposta,  de  modo que  fica  rejeitada  a  alegação  realizada  pela  empresa

recorrente. 

7. DA DECISÃO

Diante  dos  argumentos  trazidos  pelas  empresas  recorrentes  e  do  posicionamento  da  unidade  técnica

requisitante,  tendo  em vista  ainda  os  princípios  que  norteiam a  Licitação  e  a  Administração  Pública,   decide-se,

portanto, por CONHECER o recurso interposto pelas recorrentes  3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE

TELECOM LTDA. e TELESUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., e,  no MÉRITO, NEGAR-LHE PROVIMENTO,

mantendo-se INALTERADA A DECISÃO de classificação e habilitação da empresa  CRP TECNOLOGIA LTDA. no

Pregão  001/2025,  comprovando-se  que  sua  proposta  e  documentos  de  habilitação  atendem  a  todas  as  exigências

objetivas contidas no Edital e seus Anexos, tendo como subsídio a manifestação da área técnica da Câmara Municipal

de Curitiba.

Encaminhe-se a presente decisão à autoridade superior para julgamento, nos termos do subitem 8.5 do Edital e

do art. 71 da Lei nº 14.133/21. 

O  resultado  deste  julgamento  será  disponibilizado  no  Portal  da  Transparência  da  Câmara  Municipal  de

Curitiba, pelo link https://www.transparencia.curitiba.pr.gov.br/Sgp/LicitacoesDetalhes.aspx?id=222198     , bem como no

endereço https://www.gov.br/compras     , para ciência de todos os interessados.

Curitiba, 27 de março de 2025. 

Devlin Henrique Pereira

Pregoeiro
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